
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.446 - DF (2013/0060210-1)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS 

AGRAVADO : A F G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71 DO CP. VÍTIMAS 
DISTINTAS. POSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 59 DO 
CP. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Nos termos do parágrafo único do art. 71 do Código Penal, 
desde que praticados dentro do mesmo contexto fático, devem 
ser entendidos como crime único a prática da conjunção carnal e 
de ato libidinoso diverso da cópula, ainda que perpetrados 
contra vítimas distintas.
2. A análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 não pode 
ser conhecida, por demandar reexame do contexto 
fático-probatório, incidindo, dessa forma, a Súmula 7 desta 
Corte.
3.. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental.Os Srs. Ministros Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.446 - DF (2013/0060210-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS 

AGRAVADO : A F G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, em face de decisão 

monocrática, da minha lavra, que negou seguimento ao recurso especial, em 

razão da incidência da Súmula 83/STJ.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, omissão 

na decisão atacada, haja vista a tese subsidiária que busca o equacionamento 

da pena, com exame do art. 59 do CP. 

É o sucinto relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.446 - DF (2013/0060210-1)
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RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : A F G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71 DO CP. VÍTIMAS 
DISTINTAS. POSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 59 DO 
CP. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Nos termos do parágrafo único do art. 71 do Código Penal, 
desde que praticados dentro do mesmo contexto fático, devem 
ser entendidos como crime único a prática da conjunção carnal e 
de ato libidinoso diverso da cópula, ainda que perpetrados 
contra vítimas distintas.
2. A análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 não pode 
ser conhecida, por demandar reexame do contexto 
fático-probatório, incidindo, dessa forma, a Súmula 7 desta 
Corte.
3.. Agravo regimental improvido.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.446 - DF (2013/0060210-1)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS 

AGRAVADO : A F G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

É assente na Corte o entendimento no sentido de que, atendo-se 

à necessidade de retroação da lei mais favorável ao réu, a Lei nº 12.015/2009 

deve ser aplicada também aos crimes cometidos antes de sua edição, de modo 

a entender como a prática de crime único, nos termos do parágrafo único, do 

art. 71 do Código Penal, a conjunção carnal e ato libidinoso diverso da cópula, 

praticados dentro de um mesmo contexto fático, ainda que praticados contra 

vítimas distintas.

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. NATUREZA HEDIONDA 

DO CRIME SEXUAL PERPETRADO MEDIANTE VIOLÊNCIA 

PRESUMIDA. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial quando, não obstante 

opostos embargos de declaração com essa finalidade, o 

Tribunal de origem não se manifesta acerca da questão 

controvertida. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VÍTIMAS DISTINTAS. 

CONTINUIDADE DELITIVA. POSSIBILIDADE. PARÁGRAFO 

ÚNICO DO ART. 71 DO DIPLOMA PENALISTA. 

RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DA 

UNIDADE DE DESÍGNIOS ENTRE AS CONDUTAS. 

AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

2. É possível o reconhecimento da continuidade delitiva entre 

delitos de atentado violento ao pudor cometidos contra vítimas, 

desde que presentes os pressupostos necessários constantes do 

art. 71, parágrafo único, do Código Penal. Precedentes.
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3. Tendo as instâncias ordinárias reconhecido a continuidade 

delitiva entre os crimes de atentado violento ao pudor 

perpetrados contra vítimas distintas, conclusão no sentido da 

ausência da unidade de desígnios demandaria revolvimento do 

material fático-probatório dos autos. Incidência do enunciado 

n. 7 da Súmula do STJ.

4. Agravo regimental  a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1348729/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 11/04/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 

ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 

CONTINUIDADE DELITIVA. CONCURSO MATERIAL. 

QUADRILHA ARMADA E ROUBO MAJORADO PELO 

EMPREGO DE ARMA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA.

I - Se, além da conjunção carnal, é praticado outro ato de 

libidinagem que não se ajusta aos classificados de praeludia 

coiti, é de se reconhecer o concurso material entre os delitos de 

estupro e de atentado violento ao pudor. A continuidade 

delitiva exige crimes da mesma espécie e homogeneidade de 

execução.

II - A ofensa a bens personalíssimos, contra vítimas diferentes, 

desde que os crimes sejam da mesma espécie, pode ensejar o 

crime continuado na forma preconizada no parágrafo único do 

art. 71 do Código Penal. Os requisitos devem ser examinados 

pelo Órgão Julgador (de estupro para estupro e atentado 

violento ao pudor para atentado violento ao pudor).

III - Na há que se falar em bis in idem na condenação por 

quadrilha ou bando armada e roubo majorado pelo emprego de 

arma, porquanto além de delitos autônomos e distintos, no 

primeiro o emprego da arma está calcada no perigo abstrato e, 

no segundo no perigo concreto (Precedentes do STJ e do 

Pretório Excelso).

Habeas corpus parcialmente concedido.

(HC 35.220/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 05/10/2004, DJ 08/11/2004, p. 259)

De outra parte, a decisão ora agravada deve ser mantida, pois a 
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análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal não pode ser 

conhecida, por demandar reexame do contexto fático-probatório, incidindo, 

dessa forma, a Súmula 7 desta Corte.

Ademais, da leitura do édito condenatório, observa-se, que não 

há ilegalidade manifesta, estando a dosimetria da pena aplicada dentro dos 

parâmetros razoáveis ao caso concreto. Neste sentido, cita-se o seguinte 

precedente:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.  

REVISÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA RECONHECIDA. 

REGIME PRISIONAL. MODIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. É sabido que não cabe a esta Corte o reexame da dosimetria 

da pena, salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou abuso 

de poder, o que não é o caso dos autos.

2. Não há como atender, também, o pleito de modificação do 

regime prisional inicial, pois a quantidade da pena ultrapassa 4 

(quatro) anos de reclusão.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no AREsp 167.713/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 14/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0060210-1 REsp 1.368.446 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00107651520108070000  2009011027947  20100020107651  20100020107651REE

EM MESA JULGADO: 27/08/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : A F G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : A F G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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